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PROCESSO NR. 10855-000.769/92-95
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Sess'ão de 07 de dezembro de 199 ,q 	ACORDMO NR. 101-87.591

Recurso nr. g 106.j...34 - IRPJ - EXS g DE 1987 e 1989

Recorrente N NTTO WAO PAULO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

Recorrida N DRF EM SOROCABA - SP.

OMISSMO DE RECEITAS OPERACIONAIS - Caracterizada
em g passivo ficticiog integralizagão de aumento de
capital sem comprovação da entrega do numerariog
venda de mercadorias sem emissão de not.as fiscais,
detectada pela fiscalizArWo

ARRENDAMENTO MERCANTIL - "LEASINO" - A fixação do
valor residual em desproporOo COM o preço de
aquisição do bem não tem relevncia jurídica para
efeitos de qualificação do contrato de arrendamen-
to metiantil "leasing".

GLOSA DE DESPESAS - Contabilizadas a título deg
"Variaçtes monetárias s/ o Imposto de Rendag Imp -
soto de Renda Retido na Fonteg Empréstimo Compul-
sório s/ Combustíveis/Veículos e estranhas á ati-
vidade da empresa.

EXCLUSA0 INDEVIDA DO LUCRO REAL - AusOncia de
constituição de Provisão Contábil de Immposto,
erigida, como causa da não aceitação da exclusão
do lucro inflac.ionário. Inexist@ncia de previsão
legal.

SUBAVALIAÇA0 DE ESTOQUE - Uma vez verificada a su -
bavaliação do estoque, a tributação somente poderá
incidir sobre o valor postergado e não sobre o
montante total da subavaliação.

Recurso provido em parte.

Vist.os, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NI TO sno PAULO INDUSTRIA E COMERCIO 5 TDA.2
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10855-000.769/92-95

Acórdão nr. 101-87.591

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

seiho de Contribuintes, por unanimjdAde ilf.v ..Jr1.1.n.:.., DAR provimento par-

ciai ao recurso, para excluir da tributação as importáncias de Cz$

28.334 1 57, Cz$ 754.505,72 e Cz$ 92.210.371,51, nos exercícios de 1987,

1988 e 1989, repP. r . i . i ,Jamente, nos termos do relatório e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.

Sala das SessCies, em 07 de dezembro de 1994

•	 /.

..:	 MAR....AK.	 1!..;.F . ...	 - PRESIDAV,,	 .

i 	
. 	 -..

	

....")	 .	 -	 . . •	 . .	 . 	 . 	 . .	 . 	 . .

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

VISTO EM	 LUIZ FERNANDWOLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA

SE5Sg0 DE: -,	 .	 /1,----/	 ZENDA NACIONAL	 . .
2 4 MAR 1995 i

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conseihei-

ros JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL„ KAZUKI SHIOBARA, CELSO 	 Ï..:.

ALVES FEITOSA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIA0 RODRIOUES CABRAL.

í"1
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10655-000.769/92-95

Acórd'ão nr. 101-87.591

RECURSO NR.n 106.817

ACORDNn NR„!! 101-87.591

RECORRENTE g MITO SMO PAULO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELATORI O 

Contra a empresa supra-referenciada, qualificada nos

autos, foi lavrado em 27.04.92, o Auto de Infra0o de fls. 178/186, no

qual é exigido o recolhimento do credito tributário em valor equiva-

lente a 73.986,34 Ufirs, em virtude de haver a autoridade fiscal apu-

rado as seguintes irregularidades demonstradas nos Termos de Constata-

nrs. 01 a 08N

"EXERCICIO DE 1987-PERIODO-BASE DE 01.01.86 A 31.12.86 	 CZ$ 
Omisso de receieta operacional cadracterizada por
passivo fictício no saldo de fornecedores do bala-
ço encerrado em 31.12/86, conforme demonstrado no
Termo de Constata 0o nr. 01 que faz parte	 inte-
grante deste auto.	 603.137,57

Glosa das despesas operacionais contabilizadas com
arrendamento mercantil "leasing" cujos contratos fo-
ram considerados como opera0o de compra e venda 	 a
prazo, conforme demonstrado no Termo de ConstataçãO
de nr. 05, que faz parte integrante desta autuaço. 	 28.334,57

Glosa de despesas operacionais deduzidas 	 indevida-
mente do lucro, contabilizadas a titulo de ver :i.
monetárias sobre IR, conforme demonstra o Termo 	 de
Constataç:No rir . 04 que faz parte integrante desta au-
tuaço.	 32„674„28

Glosa de despe.::::, operacionais deduzidas 	 indevida-
mente do lcuro do exercicio com IR/Retido na Fonte
sobre operaçes financeiras, conforme Termo de Cons-
tataço nr. 01que faz parte integrante desta autua-
b.

(;v‘	

30.973,84



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10855-000.769/92-95

ACORDA0 NR. 101-87.591

Saldo credor da correção monetária do ativo imobili-
zado calculado a menor conforme demonstra o Termo de
Constata0o rir . 06, que faz parte integrante 	 deste
auto.	 216.488,98 
TOTAL TRIBUTÁVEL NO PERIODO......................... 	 911.609,24

EXERCICIO DE 1988 -PERIODO -BASE DE 01.01.87 A 31.12.87N 
Glosa das despesas pagas com contraprestaçCes de
arrendamento mercantil (leasing) cujos contratos 52(0
considerados operação de compra e venda a prazo, con-
forme Termo de Constatação nr. 05 que faz parte
tf.nrasIte.	 754.505,72

Glosa das despesas deduzidas indevidamente do 	 lucro
a título de variag%o monetária sobre IR,	 conforme
Termo de Constatação nr. 04 que faz parte integrante
deste.	 833.139,00 

1.587.644,72

EXERCICIO DE 1988 -PERIODO -BASE DE 01.01.87 A 31.12.87N 	 CZ$ 
Gont. transp.	 1.587.644,72
(3	 d rr	 d	 1::!e	 It	 ri. ri el	 d iç3 drr	 0 3. (A c: r:

ferente a empréstimo compulsório sobre combustíveis/
veículos, contabilizado COMO despesa operacional con-
forme demontvado no Termo de Constatação nr. 04, a-
nexo.	 48.694,00

Glosa de despesas indedutíveis de diversas notas re-
lacionadas no Termo de Constatação nr. 02, anexo.	 2.394.453,12

Omissão de receita caracterizada por passivo 	 ficti-
cio nos fornerednres de 31.12.87, conforme Termo 	 de
Constataço nr. 01, que faz parte integrante	 desta
autuação.	 318.552,47

Omissão de receita apurada pela fiscalizacão da 	 Se-
cretaria da Fazenda do Estadn de São Paulo, 	 *I'

me PI :E :EM rir „ 000 5:34- S r: ri. oI1" „ do 23 „ () 2 „ 87 „ 	 o quo
faz parte integrante deste auto, no valor de.	 12.378,55 
TCUAL TPTBHTÁVEL DO PERIODO.......................... 	 4.361.722,86

:
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NR. 10855-000.769/92-95

Acórdão nr. 101-87.591

EXERCICIO DE 1989 -PERIODO -BASE DE 01.01.88 A 31.12.88r. 
cliva de-,..puà,::.a deduzida indevidamente do lucro com

a constitui0o de provisão e varia0o monetária sobre
o Imposto de Renda, conforme Termo de Constatação nr.
04, que faz parte integrante desta autuação. 	 8.904.136,46

Glosa das despesas com contraprestaçaes de "leasing"
pagas com contratos de arrendamento mercantil consi-
derados como de compra e venda a prazo, conforme de-
monstrado no Termo de Constatação nr. 05, anexo.	 9.919.871,31

Exclusão indevida do lucro real de parcela de lucro
inflacionário diferido do qual não consta provisão do
imposto, conforme demonstra o Termo de Constatação nr.
07 que passa a ra,f.el . parte	 desta autuação.	 7.235.076,00

Omissão de receita operacional caracterizada pela e -
xistOncia de passivo ficticio no balanço de 31.12.88,
conta fornecedores, confore Termo de Constatação nr.
01, que fica fazendo parte integrante do presente au-
to de infra0o, no valor de ......................... 1.080.323,46

Omissão de receita operacional caracterizada por au-
mento de capital social pelos sócios, em moeda 	 cor-
rente sem comprovação da entrega do numerário â 	 em-
presa, conforme Termo de Constatação ri e' 03, que faz
parte integrante desta autuação, no valor de......... 4.989.000,00

Subavaliação do estoque de matérias primas no encer-
ramento do balanço de 31.12.88, conforme demonstrado
no Termo de Constatação rir . 08, que fica fazendo par-
te integrante da presente autuação, no valor de......75.055.424,20 
TOTAL TRIBUTAVEL NO PERIODO........................ 107.183.831,43"

Dentro do prazo prorrogado, a interessada ingressou com

a Impugnação de fls. 192/199, onde inicialmente aponta ilegalidade na

lavratura do Auto de Infração, eis que o crédito tributário foi quan-

ti-ficado em Ui:: IR o que somente poderia ser feito após a promulgai-0o

da Lei nr. 8.383 de 31/12/91, não podendo retroagir no tempo a ponto

de atingir situaçaes pretéritas.

Quanto ao merin eu e lo o la qui:, a autua0o é improceden-

te, por isso que
(;::N^	 •	 `r.,4
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Acórdao rir . 101 -87.591

1. omiss"ão de receita caracteizada na existOncia de

"passivo fictício" na conta "Fornecedores"

Na realidade n'ão ocorreu tal hipótese de incidOncia,

eis que todos os comprovantk,..., dos títulos baixados na contabilidade,

foram exibidos ao agente fiscal autuante.

2. Glosa de ci e e peiaesuportadas com Arrendamento Mer-

cantil "leasing"

A desciassifica0o para opera0o de compra e venda não

encontra respaldo legal, visto que os contratos firmados se constitui -

rem em atos perfeitos e acabados e a autua0o nao indica o fundamento

legal para a tributaçab.

3. Glosa de Despesas Operacionais deduzidas do resulta -

dog

O mesmo se diga em relago a despesas operacionais de-

duzidas a título de "variagbes monetárias", por serem elas totalmente

dedutiveis.

4. Deduço de despesas referentes a Iposto de Renda na

Fonte s/ Operacfjes Financeiraw:

Também nao existiram.

o	 r'	 r cl. (.....:(3n ta cio Cesor me	 Mon e t.	 . a

re .:mlitou da glosa das despesas suportadas com o

	

arrendamento mercantil "leasing", equivocadamente considerado 	 como

,j4ji
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PROCESSO NR. 10855-000.769/92-95

Acórdão nr. 101-87.591

simples operação de compra e venda mercantil. Assi, desde que legiti-

mas as despesas COM O "leasing", não é de se falar em diferença da

conta de correção monetária.

6. Empréstimo Compulsório s/ combustiveisN

Tal empréstimo, como imposto disfarçado que é, con-

forme reconhecido pelos Tribunais, identifica 	 em legitima despesa.

7. Glosa de depec:.A npearionais diversas:1

Quem sabe da necessidade ou não de certas despesas é

ela, recorrente, e não o fisco.

8. Variação Monetária do Imposto de Renda

1
E despesa operacional, visto que tem a naturea de

despesa financeira di,,, cnrrente da indexação de impostos.

9. Lucro Inflacionário Diferido sem a provisão para o

Imposto de Renda;:

Inexiste dispositivo legal que obrigue a tal provi-
são.

10. Aumento do Capital Social.

Absurda é a exigOncia da comprovação da entrega de

numerário à empresa, pelos sócios, a titulo de elevação do cppital so-

cial. Inexiste qualuger dispositivo legal que obrigue tal comprovação,

visto que o dinheiro é livremente circulável.
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PROCESO NR. 10855-000.769/92-95

Acórdão nr. 101-87.591

11. Subavaliação do Etorpli.,,g

Incoerente também a alegat.,:ão de subavaliaç'ão de es-

	

toque. O Termo de Constatação nr. 8, a que faz expressa referOncia o 	 ,

auto vesti.bular, em nada relaciona a legitimidade de pretensão deduzi-

da pelo digno agente fiscal.

12. Ir ti 	 COM base no Auto de Infracão oyl,riundo da

Fazenda do Estado de S'ão Paulo

Após a informaç%o fiscal de fls. 201/203, que opi-

nou pela manutenção da exigOncia, veio a decisão de lo. graU (fls.

205/207), indeferindo a Impugnação.

Seus fundamentos s'ão lidos em plenário.

As fls. 213, foi lavrado o Termo de perempç'ão do recur-

so e às fls. 218 foi tornado sem efeito o Termo de perempç'ão por des-

pacho do Chefe Sasit.

No tempestivo recurso de fls. 215/217, A RevnrrPn .te re-

produz a mesma argumentação desenvolvida na fase impugnatÓria.

E o r 1 a .1(5 :i. o „
-	 ,



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10855-000.769/92-95

ACORDn0 •R. 101-87.591

Q T 

Conselheiro N FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar:

O recurso è tempestivo e assente em lei.

Dele tomo conhecimento.

Da análise da materia submetida â tributa0o no Autode

infração e apÓs O exame das provas acostadas e o confronto dos funda-

mentos da decisão recorrida, com as razbes da recorrente, permitimo-

nos concluir queN

1. Omissão de receita caracterizada na existOncia 	 de
passivo fictício" conta "Fornecedores".
Termo de Constatação nr. 01.

Ano -base de 1986, exerc. de 1987N 
Diferença apontada como "passivo fictício"N............
Cz$ 603.137,57.

Ano-base de 1987, exerc. de 1.96e 
Diferença apontada como "passivo fictício"N............
Cz$ 318.552,47.

Ano-base de 1988, exerc. de 1989 
Diferença apontada como "passivo ficticio"N............
Cz$ 1.080.323,46."

Regularmente intimada, a empresa interessada não com-

provou as diferenças acima quantificadas, limitando-se a dizer que

"todos os comprovantes dos títulos baixados na contabilidade foram

•dek "exibidos ao atX~rt
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PRUuE!:::,S0 NR. 10855-000.769/92-95

Acórdão nr. 101-87.591

Estamos em que, diante a imputa0o fiscal, caberia â

Recorrente demonstrar W.g.0 ri ccrdos gastos como também que
05 mesmos guardam relação com a atividade da fonte produtora de rece
tas.

Nesse passo a glosa deve ser mantida.

3 - Aumento de Capital da empresa, em moeda corrente na
data de 30/09/88, no valor de	 Cz$ 0.989.000,00,
subscrito pelos sócios, conforme lia.	 A1tera0o
Contratual.
Termo de Constataço rir. 03.

A imputação fiscal é de que, embora intimada, a Recor-

rente n'ão comprovou o ingresso do numerário com que os sócios aumenta-

ram o capitAl.

Em sua defesa sustenta a Recorrente que é absurda a

exigOncia fiscal ante a inexistencia de qualquer di spnsitivo legal que

a obrigue a tal comprovação, nada comprovando.

A j urisprudncia deste Colegiado, firmou-se no sentido

de que::

"INTEG1 1 ÇA0 DE CAPITALN Cabe a pessoa j urídica pro-
var, com documetnos hábeis e idÔneos, 05 registros de
sua contabilidade, inclusive os do efetivo ingresso no
caixa da empresa e da efetiva entrega pelos subscrito-
res, de numerário para integralizag'ão de aumentos de
capital, presumindo-se, quando nãofor produzida essa
prova, que os recursos tiveram origem em rf.up.dta oitida
ri a siccrr rri.

(Acórdão rir . 104-2.780/82)."

Nessas condiçffes é de ser mantida a exig@ncia.

- Dedução indevida de despesasN
Termo de Constatação nr. 04.

Referido Termo dà conta de que a Recorrente, deduziu de

seus lucros, indevidamente, as seguintes despesas::
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Verifica-se que o "leasing" foi descaracterizado para

"operaçao de compra e venda a prazo", pelo fato de ter sido fixado o

valor residual para opção de compra, em 1% (um por cento), do valor do

custo definitivo do bem contratado, sem correção na data da assinatu-	 ::

ra, ficando assim estabelecido um valor residual ínfimo, em flagrante

desproporçao com o preço de mercado do bem alvo do negócio, na data do

vencimento do contrato. Verificado ainda que o pra..f.o de pagamento foi

fixado geralmente em 24 a 36 meses, com as primeiras parcelas fite.

 as últimas, em termos reais e nominais, o que, segundo o fisco ca-

racteriza antecipaçao na liquidaç%o do contrato.

A presunção fiscal na qual embarcou a decisão recorri-

da, é de que através do abuso de forma estar-se-ia transformando um

contrato de compra e venda a prazo em contrato de "leasing", diante a

fixação de valor residual ínfimo, em flagrante desproporção com o pre-

ço de aquisig'ão•dos bens junto ao fabricante, fa,. ..Ã'...-tendo distinção onde 	 .

a lei não distingue, por i5S0 que em nenhum momento a lei e a sua re-
gulamentação exigiram que se vinculasse o preço, ao valor e a sua re-

gulamentaçao exigiram que se vinculasse o preço, ao valor contâbil re-

sidual, nos contratos de arrendamento mercantil.	 .,
,
,

Se a lei não confere explicitamente a esse dado (valor

contábil residual mínimo) relevãncia jurídica para efei+n .n:- da qualifi-

cação do contrato de arrendamento mercantil, não se pode tomâ -1o, para

fins de buscar caracterizar ou descaracterizar esse negócio jurídico;;

muito menos para transmudâ-lo em "compra e venda a prazo".

,,;
Por outro lado a menção genérica que faz o Termo de	 ,.

Constatação nr. 05, de que existe desigualdade na fixa'ão das parce-

las, sendo as primeiras maiores que as últimas, demandava uma discri-

minação completa, contrato por contrato, monstrando essa despropor r io-

II
;4

1111
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nalidade de modo inequívoco, quantificando-a devidamente, o que não

foi feito, não fornecendo ao julgador condiOes para seu convencimen-

to.

Nessas cundigtes deve ser excluido da tributação os va-

lores de Cz$ 28.334,57:j Cz$ 754.505,72 e Cz$ 9.919.871,31, nos exerci-

cios de 1986, 1987 e 1988, respectivamente, por falta de amparo legal.

6 - Saldo credor da corre0o monetária do ativo imobi-
lizado constituído a menor.
Termo de Constatação nr. 06::

Em virtude de não ter a Recorrente preenchido os Mapas

da Correção Monetária do Balanço e como as fichas utilizadas (fls.

161/167) apresentaram falhas e omissão de bens a serem corrigidos, a

fiscalização refez a correção monetária do imobilizado (fls. 160),

apurando a diferença apontada no Termo de Constata0o nr. 06, de Cz$

216.488,98, no período- base de 1988, exercício de 1989, que foi subme-

tida á tributação, na forma do art. 347, 352, 353, 357 e 358 do

RIR/80.

A decisão recorrida manteve a exigOncia e a Recorrente

não logrou elidir o acerto do procedimento fiscal.

8 - Termo de Constatação nr. 07

Este Termo Consigna as seguintes irregularidades;:

"Omissão de receita operacional apura-
da pela fiscalização da Secretaria da
Receita Federal, digo, Secretaria da
Fazenda do EStado de São Paulo, con-
forme o AFIM, anexo, de nr. 000534-M,
lavrado em 23.02.87, por vendas prati-
cadas	 sem nota, no valor	 de.Cz$ .. '>,•
72.815,00
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Infração sujeita à tributação na forma
dos arts. :1. 	 lo., 172	 e
181 do RIR.

Exclusão indevida do Lucro Real do Ex.
de 1989-5ase 1988, de parcela do Lucro
Inflacionário. Parcela diferível sem
que houvesse constituída provisão con -
tábil de imposto sobre este valor .Czt
7.235.076,00

A importância acima fica sujeita â
tributação na forma do ar t. 363 pará-
grafo 2o. do RIR."

,

No tocante a primeira irregularidade, verifica-se que

a interessada não contestou, na ârea estadual, a omissão de receitas

por vendas praticAdas sem emissão de nota fiscal, no valor de Cz$

72.815,00, preferindo recolher o I(::M lançado, cornos acréscimos legais

(fls. 169).

No presente feito, em suas razE5es de defesa apenas diz
„

aue é ilegítima a exigOncia, nada acrescentando.

',

	

Se houve vendas sem emissão de notas fiscais, fica 	 i,

igualmente caracterizada a omissão de receitas na ârea federal, o que

justifica a manutenção da tributação do referido valor.

Quanto a segunda irregularidade, o procedimento fiscal „

considerou a austncia de constituição de provisão contábil de imposto

	

sobre o. valor de Cz$ 7.235.076,00, como causa impeditiva da exclusão 	 1

do Lucro Real, de parcela do Lucro Infl,m......1c)náric).

A obrigatoriedade da constituição da referida provisão

pareLe nos não guardar relação com a exclusão em questão. A natureza

da matéria demandava uma demonstração fiscal mais completa no tocante

a apuração ao saldo da correção monetãria do balanço encerrado em

31/12/88 e da constituição do Lucro inflacionârio diferido, o que nãO

esclareceu o Termo lavrado.	 /
 'k.
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O Termo, data ver :i. ressente-se de maior clai . e"..a para

autorizar a manutençao da tributa0o do valor em causa.

9 - Termo de Constatação nr. 08.
Subavaliação do Estoqu€.

cons+atfIR n fisco que o estoque contabilizado em

31.12.88, das matérias -prima e.,.i,::.1.entes naquela dal . a, foi subavaliado	 .

em montante de Cz$ 75.055.424,20, submetendo á tributa0o referido va-
1

lor. ,
,,

Para chegar a tal conclusão, levou em consideraço que

no documetno de fls. 177, que é uma folha de papel almaço, do tamanho

oficio, sem qualquer timbre, constaram quinze produtos, cuja soma

atingiu a cifra de Cz$ 83.185.573,20, illIP, presumiu represenl . ar n çá-....i.n-

que de matérias primas em 31/12/88, tendo em vista que não foi apre-

sentado o livro de Registro de Inventário até o encerramento da fisca-

lização.

como a recorrente contabilizou apenas o valor do esto-

que de matéria prima de Cz$ 8.130.149,00 (fls. 115) a diferença de Cz$

75.055.424,20, na opini'ão fiscal corresponderia a subavalia0o.

No aludido Termo foi feito o levantamento das compras

efetuadas no ano de 1988 (fls. 174/176), com identíficaço dos produ-

tos, dos fornecedores, dos pesos e valores unitários.	 .

Eston em que, o documento manuscrito de fls. 177, onde 	 1

consta apenas uma rubrica, nao se sabe de quem, sem galquer timbre da

empresa, não se presta para levar a conçlusao de que o valor total ne-

le quantificado repre ...nentA o r ,v, -.:, 1 4,-.4: 1 . nque fl ..:.icn das matérias-primas

existentes em 3 1. si 1. 2 ..." 88 „ ‘,11 1
)4.

•	 •	 )	

,
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Releva notar que a diferença submetida à 1:.ributa0o co-

mo FubavAliaçXn de estoque, n,2i:o foi apurada COM base nas compras (úl-

timas aquisiçffes) mas sim com base no documento de fls. 177.

Conforme decidiu O if'ssc6rdo nr. 103-10.121, deste Cole -

giado, "Embora verificado o fenümeno da subavalia0o de estoques, a

tributaço s6 poderá incidir sobre o valor postergado, e 1.-1c3 sobre o

montante total da subavaliaço" o que riofoi observado pelo fisco.

Nesse passo a tributaço imposta neste item, no SC	 '

sustenta.

Por todo o exposto e considerando mais o que dos autos

consta, VOtO pelo provimento parcial do recurso, para excluir da tri-

buta0o os valores de Czt 28.33 q ,57g C .7.$ 75A.5( :: 5,72 e Cz$

92.210.371,51, nos exercícios de 1987, 198e e 1989, respectivamente.

Brasília (DF), efiiiiiiiii:embro de 19911

hot-4-te.4--; ei") 	' '-‘41~ 'Gim
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELA -	/^
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